
 

 

 

Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Pará 
CNPJ: 83.334.698/0001-09 

 

 

 

Rodovia Augusto Meira Filho, Km 17, S/Nº,  CEP: 68798-000 - Santa Bárbara do Pará - Pará. 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2023-PMSBP 

CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7/2023-00020.  

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ/PA.  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES 

URGENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA BÁRBARA DO 

PARÁ/PA. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE PNEUS. 

LEI Nº 14.133/2021. ART. 75, VIII. REQUISITOS 

MÍNIMOS ATENDIDOS. POSSIBILIDADE. 

1. RELATÓRIO. 

Trata-se de pedido de parecer jurídico acerca da possibilidade de 

contratação direta por dispensa de licitação nº 7/2023-00020 e análise da minuta 

contratual, com o objeto de contratação da empresa L. M. DA LUZ COMÉRCIO DE 

PAPELARIA E SERVIÇOS GRAFICOS EIRELI – CNPJ 31.304.996/0001-52, para 

fornecimento de pneus para atender as necessidades urgentes da Secretaria Municipal 

de Educação de Santa Bárbara do Pará/PA.  

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento 

jurídico é feito nos termos do Art. 8º, §3º da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação 

em si. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o 

princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas 

pela Administração Pública. 

É o breve relatório do necessário. 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos. 

 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-

se observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, 

de forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público 

da forma mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se 

consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa. 

 

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que 

as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser 

precedidos por licitação, como se pode extrair da transcrição da redação do 

dispositivo ora citado: 

 

Art. 37. (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Conforme o permissivo previsto no artigo 37, inciso XXI da 

Constituição da República, a Lei n.º 14.133/2021 prevê, em seus artigos 74 e 75, 

hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. 

 

Nesta senda, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderá ser 

dispensada a licitação para contratações emergenciais, conforme o estipulado nos 

termos do Art. 75, inciso VIII, da mesma Lei de Licitações. 

 

Assim, especificamente na ocorrência de uma situação emergencial 

que possa ocasionarvprejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros bens, o art. 75, inc.vVIII, da Lei n.º 14.133/2021 

permite a contratação direta, por dispensa de licitação: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 
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públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 

bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 

ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação 

dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada 

com base no disposto neste inciso; 

[...] 

 

Oportuno registrar que se considera como situação emergencial, 

asseguradora da regular dispensa de licitação, aquela que precisa ser atendida com 

urgência, objetivando a não ocorrência de prejuízos, não sendo comprovada a desídia 

do Administrador ou falta de planejamento. 

 

No caso em exame, a emergência está evidenciada nas informações 

contidas no processo administrativo em análise, que apresenta a motivação que 

precedeu o pedido de contratação emergencial. 

 

Vê-se que a contratação emergencial decorre de uma cautela para 

evitar a interrupção os serviços de transporte escolar no município, em virtude dos 

danos causados aos ônibus escolares ocasionados pelas fortes chuvas. 

 

Destarte, a contratação direta aqui em exame se faz necessária para 

evitar danos ao bem público. E nada há nos autos que autorize a conclusão de 

ocorrência de incúria ou inércia administrativa. 

 

A Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 72, prevê que o processo de 

contratação direta, que inclui a hipótese de dispensa motivada por situação 

emergencial, deve ser necessariamente instruído com: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
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orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

No caso dos autos, verifica-se que foi atendido o supracitado inciso I, 

porquanto foram apresentados o Documento de Formalização da Demanda – DFD, a 

análise de riscos e o Termo de Referência. 

 

Observa-se que houve o atendimento aos incisos II e VII, do destacado 

art. 72, pois foi realizada a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores e 

também restou atendido o requisito previsto no inciso IV - demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido. 

A comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária, exigida no inciso V, foi verificada pela 

análise dos critérios técnico-operacionais. 

 

O inciso VI, que exige a indicação da razão da escolha do contratado, 

restou atendido, porquanto o conjunto dos documentos referidos bem demonstrou 

que recaiu sobre a L. M. DA LUZ COMÉRCIO DE PAPELARIA E SERVIÇOS GRÁFICOS 

EIRELI, por ser a empresa que ofereceu a proposta mais vantajosa, com o menor preço 

nas cotações apresentadas, e que preenche os requisitos relativos à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação técnica. 

 

E o inciso III é atendido pela emissão deste parecer.  

 

Desta forma, imperioso reconhecer que houve a devida instrução do 

processo de dispensa de licitação. 

 

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as 

imposições do Art. 92 da Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da 

abordagem das seguintes cláusulas: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor 

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 

proposta; 
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III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 

casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 

prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando 

for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 

antecipação de valores a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 

condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

 

Por fim, da análise da minuta do contrato entende-se que os requisitos 

mínimos do Art. 92 da Lei de licitações foram atendidos, havendo o atendimento aos 

preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a adequada 
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prestação do serviço, conforme demanda da administração  pública, dentro das 

especificações contidas no edital. 

 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para  realização 

da licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os 

parâmetros legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura. 

 

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências 

previstas na legislação atinente. 

3. CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, presentes os pressupostos de regularidade jurídica 

dos autos, diante da documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende 

pela possibilidade da dispensa de licitação e aprovação da minuta do contrato, pelo que 

se conclui e se opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o presente 

momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, recomendando-

se a continuidade da Dispensa de Licitação nº 7/2023-00020, haja vista a ausência de 

óbice jurídico para tanto. 

É o parecer. s.m.j. 

Santa Bárbara do Pará/PA, 24 de outubro de 2023. 

 

 

 

GIULIA DE SOUZA OLIVEIRA 

Assessora Jurídica 
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